[image: image1.emf]


ESTADO DE MATO GROSSO

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA

GABINETE DA VICE-PRESIDÊNCIA

DES. JUVENAL PEREIRA DA SILVA

 OFÍCIO Nº. 23/2013/GAB/VP                                 Cuiabá, 17 de janeiro de 2013.
Excelentíssimo Senhor Desembargador Presidente:
Considerando a edição da Resolução n. 160, de 19 de outubro de 2012 (CNJ), que dispõe sobre a organização do Núcleo de Repercussão Geral e Recursos Repetitivos no Superior Tribunal de Justiça, Tribunal Superior do Trabalho, Tribunal Superior Eleitoral, Superior Tribunal Militar, Tribunais de Justiça dos Estados e do Distrito Federal e nos Tribunais Regionais Federais, comunico Vossa Excelência que foi instituído o NURER no âmbito do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso, por meio da Resolução n. 21/2012/TP, publicada em 20 de dezembro de 2012, bem assim as etapas articuladas para seu pleno funcionamento, conforme retrata o relatório em anexo.
Atenciosamente,
Desembargador JUVENAL PEREIRA DA SILVA

Vice-Presidente do Tribunal de Justiça de Mato Grosso
Ao Excelentíssimo Desembargador RUBENS DE OLIVEIRA SANTOS FILHO
DD. Presidente do Tribunal de Justiça de Mato Grosso
RELATÓRIO DA INSTITUIÇÃO E IMPLANTAÇÃO DO NURER

A Vice-Presidência do Tribunal de Justiça de Mato Grosso (gestão 2011/2013) tem envidado esforços no sentido de garantir o controle dos processos sobrestados com fundamento na Repercussão Geral bem como os Recursos Especiais Repetitivos suspensos.
Essa conscientização foi intensificada após os eventos Repercussão Geral em Evolução, realizado em março de 2012 no Supremo Tribunal Federal e Recursos Repetitivos – Uma parceria para melhor eficiência da prestação jurisdicional, ocorrido em junho passado no Superior Tribunal de Justiça.
Caracterizados por amplo debate, ambos os seminários representaram um marco na gestão dos Recursos Excepcionais, com a participação de representantes de todos os Tribunais Superiores, Tribunais Regionais Federais e Tribunais de Justiça do país. 
Na segunda oportunidade, como se sabe, as Cortes firmaram acordo de cooperação com vistas à regulamentação e padronização dos procedimentos relativos ao processamento e julgamento dos recursos especiais repetitivos, nos termos do parágrafo 9º do artigo 543-C do Código de Processo Civil.

Houve, assim, uma preocupação desta Vice-Presidência em criar um sistema de controle processual específico para os processos submetidos ao sistema da Repercussão Geral e Recursos Especiais Repetitivos (anexo III), tendo sido realizado o seguinte cadastramento: 
- processos suspensos/sobrestados nas 13 (treze) Secretarias desta Corte, em decorrência da afetação no STF e STJ;

- processos eleitos como representativos da controvérsia e os feitos posteriormente suspensos com este fundamento;

- processos cujos paradigmas foram julgados, momento em que foi dado o respectivo encaminhamento para eventual juízo de retratação, na hipótese de acórdão em desconformidade com o aresto paradigma;

- Recursos denegados/prejudicados, diante da conformidade do julgado de origem com o paradigma do STJ ou STF.

A Assessoria da Vice-Presidência, com desprendimento e objetivo de armazenar os dados dos processos antigos que se subsumiam à sistemática da Repercussão Geral ou dos Recursos Repetitivos, trabalhou sistematicamente (anexo V). Relevante frisar que todos os feitos foram devidamente etiquetados com o respectivo tema, número do tema e número do Recurso paradigma.
Em atendimento ao princípio da publicidade e eficiência, o controle dos processos sobrestados também é disponibilizado ao jurisdicionado no link da Vice-Presidência localizado no sítio eletrônico do Tribunal de Justiça de Mato Grosso (www.tjmt.jus.br) (anexo IV).
Outra importante medida foi a criação da Secretaria Auxiliar da Vice-Presidência, já em fase de implementação (anexo VI).
O intercâmbio do Gabinete com a Secretaria é fundamental para sua eficaz operacionalização, uma vez que, diante de tantas peculiaridades, o cartório deve estar amparado com as ferramentas necessárias para o mister: espaço físico, sistema de controle dos processos sobrestados e servidores capacitados para as especificidades do trâmite processual. 

Com a perspectiva de continuidade, foi ainda editado Manual de Procedimentos da Vice-Presidência, que terá grande valia para as gestões futuras, por representar um instrumento que facilitará o prosseguimento do trabalho desenvolvido por esta administração agregado às ações das administrações anteriores. 

Especificamente com relação ao NURER, sua criação ocorreu por meio da Resolução n. 021/2012/TP (anexo I), publicada em 20 de dezembro de 2012, em estrito atendimento aos ditames da Resolução n. 160/2012/CNJ.
Os arts. 1º a 3º assim prelecionam:

“Art. 1º Criar o Núcleo de Repercussão Geral e Recursos Repetitivos – NURER - no Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso – TJ/MT.

§ 1º O NURER será vinculado à Vice-Presidência do TJ/MT, em razão da competência atribuída pelo art. 41 do Regimento Interno desta Corte.

§ 2º Será constituído, por 6 (seis) servidores, dos quais pelo menos 75% (setenta e cinco por cento) devem integrar, de forma efetiva, o quadro de servidores de carreira e possuir graduação superior em Direito.

§ 3º Será facultada a designação de magistrados para compor o NURER, levando-se em consideração o número de processos.

§ 4º O NURER deverá ter um banco de dados capaz de suprir todas as suas necessidades, que, sem prejuízo de outras, são as seguintes:

I - Possibilitar atualização dos dados do responsável pelo contato com o Supremo Tribunal Federal e com o Superior Tribunal de Justiça, no que diz respeito à sistemática da repercussão geral e dos recursos repetitivos.

II - Gerenciar os processos submetidos à sistemática da repercussão geral e dos recursos repetitivos.

III - Possibilitar o monitoramento dos recursos dirigidos ao Supremo Tribunal Federal ou ao Superior Tribunal de Justiça, a fim de identificar controvérsias e subsidiar a seleção, pelo órgão competente, de 1 (um) ou mais recursos representativos da controvérsia.

IV - Disponibilizar dados atualizados sobre os recursos sobrestados no Tribunal, identificando o acervo a partir do tema e do recurso paradigma conforme a classificação realizada pelo Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justiça.

V - Receber os dados referentes aos recursos sobrestados nas Turmas e Colégios Recursais e nos Juízos de Execução Fiscal.

VI - Gerar dados para a elaboração de relatórios quantitativos:

a - dos recursos sobrestados no Tribunal, nas Turmas e Colégios Recursais e nos Juízos de Execução Fiscal, o qual deverá conter a respectiva vinculação aos temas e recursos paradigmas no Supremo Tribunal Federal e no Superior Tribunal de Justiça;

b - dos temas já decididos e os pendentes de decisão, informando-se os recursos paradigmas;

c - o tempo de sobrestamento dos recursos, classificados por tema, por nome da parte comum.

Art. 2º Os membros serão indicados pelo Desembargador Vice–Presidente e nomeados pelo Desembargador Presidente do Tribunal de Justiça, a cada dois anos, no mês de março, de forma a coincidir com o biênio da Administração do Tribunal de Justiça, sem prejuízo de suas funções.

Art. 3º Os membros indicados exercerão as seguintes funções no NURER:

§ 1º Ao responsável pelo NURER, competirão as seguintes atribuições:

I - Fazer contato com o Supremo Tribunal Federal e com o Superior Tribunal de Justiça, no que diz respeito à sistemática da repercussão geral e dos recursos repetitivos.

II - Encaminhar relatório ao Supremo Tribunal Federal, ao Conselho Nacional de Justiça e ao Superior Tribunal de Justiça, trimestralmente, incluindo dados referentes aos processos sobrestados que aguardam julgamento do mérito dos temas da repercussão geral e dos recursos repetitivos.

III - Uniformizar o gerenciamento dos processos submetidos à sistemática da repercussão geral e dos recursos repetitivos.

IV - Encaminhar, trimestralmente, relatório quantitativo dos recursos sobrestados no Tribunal, bem como daqueles sobrestados nas Turmas e Colégios Recursais e nos Juízos de Execução Fiscal, o qual deverá conter a respectiva vinculação aos temas e recursos paradigmas no Supremo Tribunal Federal e no Superior Tribunal de Justiça.

V - Assegurar o encaminhamento dos processos sobrestados ao órgão julgador competente, para as providências previstas no § 3º do art. 543-B e nos incisos I e II do § 7º do art. 543-C do CPC.

VI - Representar o NURER-MT junto aos eventos promovidos pelo Supremo Tribunal Federal, pelo Conselho Nacional de Justiça e pelo Superior Tribunal de Justiça, com o objetivo de discutir os institutos de que trata a Resolução 160/2012.

§ 2º Os demais membros do NURER serão responsáveis pelas seguintes tarefas:

I - Monitorar, por meio do sistema, os recursos dirigidos ao Supremo Tribunal Federal ou ao Superior Tribunal de Justiça, a fim de identificar controvérsias e subsidiar a seleção, pelo órgão competente, de 1 (um) ou mais recursos representativos da controvérsia.

II - Auxiliar na identificação de recursos representativos da controvérsia.

III - Acompanhar os recursos paradigmas.

IV - Atualizar, no sistema, os dados sobre os recursos sobrestados no Tribunal, identificando o acervo a partir do tema e do recurso paradigma, conforme a classificação realizada pelo Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justiça.

V - Compilar os dados referentes aos recursos sobrestados nas Turmas e Colégios Recursais.

VI - Alimentar o banco de dados com a publicação dos acórdãos dos recursos paradigmas e com os dados compilados referentes aos recursos sobrestados nas Turmas e Colégios Recursais.

VII - Monitorar os recursos dirigidos ao Supremo Tribunal Federal ou ao Superior Tribunal de Justiça, a fim de identificar controvérsias e subsidiar a seleção, pelo órgão competente, de 1 (um) ou mais recursos representativos da controvérsia.

VIII - Publicar os acórdãos dos recursos paradigmas e o encaminhar os processos sobrestados ao órgão julgador competente, para as providências previstas no § 3º do art. 543-B e nos incisos I e II do § 7º do art. 543-C do CPC.

IX - Receber, pelo sistema, os dados referentes aos recursos sobrestados nas Turmas e Colégios Recursais.

X - Manter atualizados os dados, tais como nome, telefone e correio eletrônico, do responsável pelo contato com o Supremo Tribunal Federal e com o Superior Tribunal de Justiça, no que diz respeito à sistemática da repercussão geral e dos recursos repetitivos.

XI - Administrar, controlar e alimentar o Banco de Dados do NURER.”

Do mesmo modo, também foram designadas as servidoras que comporão a estrutura do NURER, por meio da Portaria n. 17/2013 – DRH (anexo II)
Finalmente, em termos estatísticos e como resultado dos trabalhos já empreendidos, apresento os dados numéricos referentes aos processos suspensos/sobrestados nesta Corte (anexo VII).
Assim, tenho por cumpridas as determinações das Resolução/CNJ n. 160, de 19 de outubro de 2102, e coloco-me à disposição, se necessário, para fornecer outras informações bem como estender o sistema desenvolvido no âmbito deste Tribunal.
Cuiabá, 18 de janeiro de 2013.

   Desembargador JUVENAL PEREIRA DA SILVA

Vice-Presidente do Tribunal de Justiça de Mato Grosso
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